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Abstract  The aim of this study was to analyze police coverage and the validity of data on emer-
gency and hospitalization records as well as on death certificates for traffic casualties in Londri-
na, Paraná State, Brazil. Victims (3,643) of road accidents during the first semester of 1996 were
investigated and followed up after 180 days to confirm whether death was due to the accident.
Police data recorded only 32.5% of the casualties, the coverage being higher for car occupants
(71.6%) and lower for cyclists (8.1%) and pedestrians (24.8%). Agreement was low between origi-
nal information and that derived from investigation of death certificates (Kappa coefficient
0.10; 95% CI: 0.02-0.17), fair for hospitalization records (Kappa coefficient 0.33; 95% CI: 0.27-
0.40), and substantial for emergency records (Kappa coefficient 0.63; 95% CI: 0.61-0.65). Results
suggest that police data underestimate the number of traffic casualties and that it is necessary to
improve the validity of medical records.
Key words  Traffic Accidents; Hospital Records; Death Certificates

Resumo  O objetivo do estudo foi o de avaliar a cobertura policial e a validade dos dados regis-
trados em fichas de pronto-socorro, internação e nas declarações de óbito de vítimas de aciden-
tes de transporte terrestre ocorridos em Londrina, Paraná, Brasil. Foram estudadas 3.643 vítimas
resultantes de acidentes ocorridos no primeiro semestre de 1996, para as quais observou-se um
prazo de seguimento de 180 dias para verificar a ocorrência de óbito devido ao acidente. A co-
bertura policial desses acidentes foi bastante baixa (32,5%) sendo maior para os ocupantes de
carro (71,6%) e menor para ciclistas (8,1%) e pedestres (24,8%). A concordância entre as infor-
mações registradas originalmente e a obtida após investigação foi pequena nas declarações de
óbito (coeficiente Kappa 0,10; IC 95%: 0,02-0,17) regular nas fichas de internação (coeficiente
Kappa 0,33; IC 95%: 0,27-0,40) e substancial nas fichas de pronto-socorro (coeficiente Kappa
0,63; IC 95%: 0,61-0,65). Os resultados indicam que os registros policiais subestimam o número
de vítimas por esses acidentes. Sugerem, ainda, ser necessário investir na melhoria da qualidade
dessas informações, principalmente nos níveis de internação e óbito.
Palavras-chave  Acidentes de Trânsito; Registros Hospitalares; Atestados de Óbito
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Introdução

A importância da qualidade da informação so-
bre as circunstâncias dos acidentes e violências
produtoras de lesões (causas externas de mor-
bi-mortalidade) para o adequado planejamen-
to de ações preventivas, já vem sendo destaca-
da há vários anos, tanto no Brasil (Mello-Jorge,
1990; Minayo & Souza, 1993) como em outros
países (Lapidus et al., 1994; Moyer et al., 1989).
Como enfatizam Lebrão et al. (1997:37), essa
informação é importante, pois “não se previne
a fratura, a queimadura ou o traumatismo crâ-
nio-encefálico mas, sim, a queda; o acidente
com fogo ou o acidente automobilístico”. Dessa
forma, torna-se imprescindível avaliar, em ní-
vel local, a validade dessas informações nos di-
versos níveis de atenção à vítima traumatizada
em acidentes de transporte terrestre, tipo pre-
dominante de causa externa de lesões e óbitos
em várias cidades de médio porte, incluindo
Londrina, no Estado do Paraná (Andrade, 1995).
Tal análise pode contribuir para fornecer sub-
sídios tanto para gestores locais das áreas de
planejamento urbano e de saúde, como para o
ensino de graduação no que se refere ao regis-
tro adequado da informação em saúde.

Com relação à cobertura dos eventos aci-
dentais ou violentos, os estudos são mais es-
cassos e dependem, em grande parte, de um
adequado “padrão-ouro”, isto é, o melhor pa-
drão de referência para quantificar tais even-
tos, principalmente os não fatais. No caso da
mortalidade, muitas declarações de óbito, não
obstante informarem tratar-se de morte por
causa não natural (externa), deixam de deta-
lhar o tipo específico de causa (acidente de
transporte, queda, agressão, etc.) que provo-
cou a lesão fatal, subestimando-as e levando a
um aumento dos “eventos cuja intenção é in-
determinada” (códigos Y10 a Y34 da Classifica-
ção Internacional de Doenças, décima revisão
– CID-10 –, atualmente em vigor no Brasil)
(OMS, 1996).

Os registros policiais propiciam, em geral,
dados mais detalhados sobre as circunstâncias
dos acidentes de transporte terrestre, como o
tipo de veículo envolvido, condições climáticas
e da pista no momento do acidente, entre ou-
tras. Possuem, ainda, a vantagem de captar ví-
timas não fatais, ao contrário do Sistema de In-
formações de Mortalidade (SIM) possibilitan-
do análise de tendências não somente para os
óbitos. Todavia, alguns estudos internacionais
revelam que nem todas as vítimas traumatiza-
das nesses tipos de acidente são registradas pe-
la polícia (Aptel et al., 1999). Conhecer em que
medida esses registros estão cobrindo tais aci-

dentes pode contribuir para estimativas que
possibilitem melhor avaliar a magnitude des-
ses eventos, tanto na produção de vítimas fa-
tais, como de sobreviventes.

Os objetivos deste trabalho foram, portan-
to, o de avaliar a cobertura dos registros poli-
ciais quanto à captação de vítimas de aciden-
tes de transporte terrestre ocorridos em Lon-
drina, bem como o de analisar a qualidade (va-
lidade) dos registros médicos com relação à in-
formação sobre as circunstâncias do acidente,
nas fichas de atendimento de pronto-socorro,
internação e na declaração de óbito.

Material e método

Foram estudadas 3.643 vítimas de acidentes de
transporte terrestre – rubricas V01 a V89 da
CID-10 (OMS, 1996). Essas vítimas resultaram
de acidentes ocorridos no período compreen-
dido entre 1o de janeiro a 30 de junho de 1996,
no Município de Londrina (área urbana e ru-
ral) que se localiza ao norte do Estado do Para-
ná, Região Sul, com uma população, em 1996, de
421.343 habitantes (IBGE, s.d.). Para cada uma
dessas vítimas foi observado um prazo de 180
dias para verificar a ocorrência de óbito devido
ao acidente, porque nesse prazo ocorre quase a
totalidade dessas mortes (Mello-Jorge, 1980).

As fontes de dados foram múltiplas: Decla-
rações de Óbito (DO), Boletins de Ocorrência
(BOs) sobre os acidentes, elaborados pela Polí-
cia Militar, fichas do Sistema Único de Saúde
(SUS) de atendimento em prontos-socorros e
de Autorização de Internação Hospitalar (AIH)
de todos os hospitais gerais (seis) e ortopédico
(um) da cidade. Todas as fichas (de atendimen-
to a trauma ou clínico) foram revisadas ma-
nualmente e, nos casos de acidentes de trans-
porte terrestre ou trauma de intenção indeter-
minada, transcritas para formulário próprio da
pesquisa. Como fontes complementares de in-
formação foram utilizadas a imprensa escrita,
as Comunicações de Acidentes de Trabalho
(CATs) e entrevistas com familiares ou vítimas,
nos casos em que as fichas disponíveis não
permitiam um detalhamento quanto às cir-
cunstâncias do acidente. Com base nesses le-
vantamentos, foram criados, por meio do pro-
grama de domínio público Epi Info (CDC/WHO,
1996), quatro bancos de dados independentes
(sobre casos de acidente, óbito, internação e
atendimento em pronto-socorro), os quais fo-
ram cruzados por meio do nome das vítimas e
data do acidente. Detalhes a respeito da meto-
dologia estão descritos em outro trabalho (An-
drade & Mello-Jorge, 2000).
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A avaliação da qualidade dos registros mé-
dicos (em prontos-socorros, da ficha de inter-
nação ou da Declaração de Óbito) em relação
às circunstâncias do acidente, tomou como ba-
se a informação inicial registrada nas respecti-
vas fichas comparada à informação pós-inves-
tigação, que levou em consideração os detalhes
proporcionados pelos BOs, CATs, notícias vei-
culadas na imprensa escrita e/ou entrevistas
com os familiares ou a própria vítima. Nessa
avaliação, tomou-se como parâmetro os agru-
pamentos das rubricas da CID-10 em nível de
dois caracteres, que qualifica “o veículo ocupa-
do pela pessoa traumatizada ... sendo o fator
mais importante que deve ser identificado para
fins de prevenção” (OMS, 1996:976), ou seja, o
tipo de vítima (ou o papel desempenhado pela
pessoa no momento do acidente). Dessa forma,
os agrupamentos foram os seguintes: pedestres
(V01-V09), ciclistas (V10-V19), motociclistas
(V20-V29), ocupante de carro (V40-V49), de ca-
minhonete (V50-V59), de caminhão (V60-V69),
de ônibus (V70-V79), de veículo de tração ani-
mal ou pessoa montada em animal (V80), ocu-
pante de trator (V84), vítima de acidente de
trânsito, não especificada (V89), vítima de trau-
ma não especificado, intenção indeterminada
(Y34).

A análise da cobertura dos registros poli-
ciais sobre os acidentes foi realizada tendo co-
mo parâmetro de comparação, de um lado, os
bancos de dados de vítimas atendidas em pron-
tos-socorros, internadas ou que morreram por
acidentes de transporte terrestre, já reclassifi-
cadas com a informação pós-investigação e, de
outro, o banco de dados sobre acidentes regis-
trados pela polícia (BOs). Assim, para cada víti-
ma atendida, ou que faleceu, observou-se a
presença ou ausência do respectivo Boletim de
Ocorrência referente ao acidente.

A análise da validade dos registros médicos
foi feita comparando as proporções de tipos de
vítimas por meio das informações originais e
após a investigação. Para análise das concor-
dâncias dessas informações, em pares, utili-
zou-se o coeficiente Kappa (Cohen, 1960), que
varia de + 1,0 (total concordância entre os pa-
res) passando pelo zero (ausência de concor-
dância) e podendo assumir valores negativos.
O programa de domínio público EPIDAT foi
utilizado para cálculo de κ e seus respectivos
intervalos de confiança de 95% (Xunta de Gali-
cia/OPS, 1994).
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Resultados

Das 3.643 vítimas de acidentes de transporte
terrestre ocorridos em Londrina, no período
estudado, observou-se que 2.917 (80,1%) tive-
ram atendimento apenas em pronto-socorro,
371 (10,2%) foram internadas, com alta poste-
rior, e 65 (1,8%) morreram, totalizando 3.353.
As restantes 290 (7,9%) foram levantadas em
BOs, mas não foram localizadas as fichas de
atendimento em pronto-socorro, de interna-
ção ou declaração de óbito, o que leva à pres-
suposição de que não foram atendidas por
apresentarem apenas ferimentos leves, ou que
buscaram atendimento em outros níveis de as-
sistência (unidades básicas de saúde) ou ou-
tros municípios, e ainda, as que foram atendi-
das por pagamento direto ou planos privados
de saúde (Andrade & Mello-Jorge, 2000). Na ava-
liação da qualidade da informação foram ex-
cluídas, visto que não havia fichas disponíveis
para verificar a informação originalmente ano-
tada. Para a análise de cobertura dos acidentes,
essas 290 vítimas foram mantidas, tendo em
vista que foram “cobertas” por esses registros.

Qualidade da informação

O estudo da qualidade da informação teve co-
mo base os níveis de atendimento das vítimas:
atendidas em pronto-socorro (fichas de pron-
to-socorro), internadas (fichas de AIH) e, para
as que faleceram, a informação sobre as cir-
cunstâncias do acidente registrada na DO. Cabe
esclarecer que a análise foi realizada em termos
de fichas de atendimento, tendo em vista que o
que se espera avaliar é a qualidade dos regis-
tros em cada nível. Uma vítima que tenha rece-
bido atendimento em pronto-socorro, sendo in-
ternada e, posteriormente, tenha falecido, deve-
ria ter, portanto, um total de três fichas, uma res-
pectiva a cada nível. Por conseguinte, foram ana-
lisadas 3.795 fichas (3.337 de pronto-socorro, 393
de internação e 65 declarações de óbito).

A Tabela 1 mostra a comparação das infor-
mações sobre o tipo de vítima traumatizada no
acidente, registradas nas respectivas fichas
com a informação pós-investigação, tendo co-
mo base informações da Polícia de Trânsito,
das CATs, de notícias da imprensa escrita e de
entrevistas com as próprias vítimas ou familia-
res. Enquanto os traumas por intenção ignora-
da (categoria residual das causas externas de
lesões) responderam por apenas 9,2% dos aten-
dimentos em pronto-socorro, esse percentual
chega a 38,4% e 35,4% das informações regis-
tradas em fichas de internação e nas declara-
ções de óbito, respectivamente. Além disso, os
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acidentes de trânsito sem especificação do tipo
de vítima (categoria residual dos “acidentes de
transporte terrestre”) perfizeram quase a meta-
de (44,6%) das causas informadas de óbitos por
esse subgrupo, com uma proporção menor nas
fichas de internação (10,9%) e de pronto-so-
corro (18,0%).

Quanto ao tipo de vítima, observa-se, após
investigação, maior incremento na proporção
de motociclistas, que aumentaram sua contri-
buição no conjunto das vítimas, de 32,2% para
43,5% (atendidos em pronto-socorro) de 20,1%
para 46,6% (internados) e de 1,5% para 41,5%
(óbitos).

Comparando a informação originalmente
registrada sobre o tipo de vítima em cada ficha
ou declaração de óbito com a informação pós-
investigação, de forma pareada, observa-se
baixa concordância, principalmente com rela-
ção às registradas nas declarações de óbito, cujo
coeficiente Kappa atinge apenas 0,1 (Tabela 2).

Observou-se, ainda entre as discordâncias,
que nas fichas médicas de cinqüenta ciclistas e
19 motociclistas atendidos em pronto-socorro,
constava na descrição do acidente, apenas a
palavra “atropelamento”, sendo classificados,
inicialmente, como pedestres, conforme deter-
mina a CID-10 (OMS, 1996). Esse fato também

foi observado entre as vítimas internadas (dez
ciclistas e quatro motociclistas) e em declara-
ções de óbito (três ciclistas).

Cobertura dos registros policiais

Do total de vítimas, menos de um terço (32,5%)
dispunha do respectivo BO policial sobre o aci-
dente. Dependendo do papel desempenhado
pela pessoa no momento do acidente, todavia,
essa cobertura foi ainda menor, como pode ser
observado na Tabela 3. As maiores coberturas fo-
ram observadas para ocupantes de carro (71,6%)
e de caminhonete (55,6%) e as menores – ex-
cluindo os ocupantes de trator e de veículos de
tração animal ou pessoas montadas em ani-
mais, em razão do pequeno número – entre ci-
clistas e pedestres. 

Entre os distintos tipos de vítima, a maior
cobertura foi atingida quando houve envolvi-
mento de carro/caminhonete ou veículo de
transporte pesado/ônibus. Para os pedestres,
por exemplo, houve uma variação desde 2,6%
(quando atropelado por bicicleta) até 72,2%
(quando atropelado por veículo de transporte
pesado ou ônibus).

No caso dos ciclistas, a cobertura variou de
12,5%, quando estes colidiram com pedestre

Tabela 1

Vítimas de acidentes de transporte terrestre, segundo a informação registrada sobre o tipo de vítima em fichas 

de pronto-socorro, internação e declarações de óbito, e na opinião do investigador. Londrina, 1996.

Tipo de vítima* Pronto-socorro Internação Óbito
Original Pós-investigação Original Pós-investigação Original Pós-investigação
n % n % n % n % n % n %

Pedestre (V01-V09) 358 10,7 386 11,6 57 14,5 74 18,8 12 18,5 20 30,8

Ciclista (V10-V19) 606 18,2 723 21,7 18 4,6 57 14,5 – – 6 9,2

Motociclista (V20-V29) 1.076 32,2 1.450 43,5 79 20,1 183 46,6 1 1,5 27 41,5

Ocupante de carro 318 9,5 548 16,4 42 10,7 50 12,7 – – 8 12,3
(V40-V49)

Ocupante de 3 0,1 22 0,7 1 0,3 7 1,8 – – 2 3,1
caminhonete (V50-V59)

Ocupante de 21 0,6 25 0,7 1 0,3 4 1,0 – – 1 1,5
caminhão (V60-V69)

Ocupante de ônibus 28 0,8 52 1,6 – – 5 1,3 – – – –
(V70-V79)

Pessoa em animal/ 15 0,4 16 0,5 – – – – – – – –
veículo tração animal (V80)

Ocupante de trator (V84) 4 0,1 5 0,1 1 0,3 1 0,3 – – 1 1,5

Acidentes de trânsito (vítima 600 18,0 110 3,3 43 10,9 12 3,0 29 44,6 – –
não especificada) (V89)

Trauma não especificado 308 9,2 – – 151 38,4 – – 23 35,4 – –
(intenção ignorada) (Y34)

Total 3.337 100,0** 3.337 100,0** 393 100,0 393 100,0 65 100,0 65 100,0**

* Os códigos entre parênteses se referem aos da CID-10 (OMS, 1996).
** Arredondado para 100,0%.
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ou animal, até 50,0% (colisão com veículo de
transporte pesado ou ônibus).

Para os motociclistas, a variação foi de 7,6%
(quedas, sem colisão) até 68,6% (colisão com
veículo de transporte pesado ou ônibus).

Já entre os ocupantes de carro, que apresen-
taram, em média, a melhor cobertura, obser-
vou-se que nos casos de vítimas traumatizadas
sem colisão a cobertura policial foi bastante
baixa (27,1%) chegando a atingir 85,6% quan-
do a colisão se deu com outro automóvel.

A Tabela 4 apresenta a cobertura dos regis-
tros policiais (BO) em relação às vítimas sobre-
viventes e que morreram (em um período de
até 180 dias) em conseqüência do acidente. No-
ta-se, com relação aos sobreviventes, uma co-
bertura média de 31,5%, enquanto para os que
faleceram a cobertura foi bem mais elevada
(86,2%). Entre os que sobreviveram, a maior co-
bertura foi observada para os que ficaram in-
ternados (48,8%, contra 22,5% dos que foram
atendidos apenas em pronto-socorro). Para as
290 vítimas que foram listadas em BO, mas pa-
ra as quais não foram localizadas fichas de
atendimento médico pelo SUS ou declaração
de óbito, embora não se saiba se foram apenas
atendidas em pronto-socorro ou se foram in-
ternadas, pressupôs-se que sobreviveram ao
acidente, considerando que a declaração de
óbito é universal e, em Londrina, o Instituto
Médico Legal (IML), responsável por seu for-
necimento, tem abrangência regional.

Discussão

A cobertura dos registros policiais para os aci-
dentes de transporte terrestre ocorridos em
Londrina, observada no presente trabalho, foi
bastante baixa, pois para cerca de dois terços
das vítimas o BO do acidente não havia sido
preenchido. Na realidade, seria de se esperar
que essa cobertura fosse inadequada para aci-
dentes de ocupantes de trator, bicicletas e de
pessoas montadas em animal ou ocupando
veículo de tração animal, considerando que o
primeiro é um tipo de veículo agrícola, mais
propenso à ocorrência de acidentes fora da via
pública (não de trânsito), o mesmo ocorrendo
para vítimas montadas em animais ou em veí-
culos de tração animal. Com relação à bicicle-
ta, tratando-se de um veículo a pedal, sem mo-
tor, com possibilidade de grande parte dos aci-
dentes serem decorrentes de quedas isoladas,
também não seria esperada uma grande taxa
de notificação à Polícia. No entanto, foram bai-
xas, também, as proporções de vítimas pedes-
tres (24,8%) e motociclistas (30,4%) que tive-

Tabela 4

Distribuição (n e %) de vítimas de acidentes de transporte terrestre, segundo sua

evolução/nível de atendimento e a cobertura de registros policiais. Londrina, 1996.

Evolução/nível de atendimento Cobertura Total
n %

Sobreviventes 1.127 31,5 3.578

Pronto-socorro (656) (22,5) (2.917)

Internação (181) (48,8) (371)

Ignorado (290) (100,0) (290)

Óbito 56 86,2 65

Total 1.183 32,5 3.643

Tabela 2

Concordância entre pares de informação (originais e pós-investigação) em fichas 

de pronto-socorro, internação e óbito de vítimas de acidentes de transporte 

terrestre. Londrina, 1996.

Fichas Kappa IC 95%

Pronto-socorro 0,63 0,61-0,65

Internação 0,33 0,27-0,40

Óbito 0,10 0,02-0,17

Tabela 3

Distribuição de vítimas de acidentes de transporte terrestre, segundo o tipo 

de vítima, no momento do acidente e a cobertura de registros policiais. 

Londrina, 1996.

Tipo de vítima* Cobertura Total
n %

Pedestre (V01-V09) 102 24,8 411

Ciclista (V10-V19) 60 8,1 738

Motociclista (V20-V29) 478 30,4 1.570

Ocupante de carro (V40-V49) 487 71,6 680

Ocupante de caminhonete (V50-V59) 15 55,6 27

Ocupante de caminhão (V60-V69) 14 45,2 31

Ocupante de ônibus (V70-V79) 25 46,3 54

Pessoa em animal/veículo tração animal (V80) 2 11,8 17

Ocupante de trator (V84) – – 5

Ignorada (V89) – – 110

Total 1.183 32,5 3.643

* Os códigos entre parênteses se referem aos códigos da CID-10 (OMS, 1996).
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ram registrados seus acidentes em BOs, embo-
ra a maioria tenha se traumatizado em colisão
com veículo a motor na via pública.

É possível que as pessoas envolvidas nesses
acidentes não sintam necessidade ou não
queiram convocar a Polícia de Trânsito para re-
gistro da ocorrência por razões diversas. O pre-
sente estudo, no entanto, não foi planejado pa-
ra avaliar os motivos que levaram a não reali-
zação de BOs sobre o acidente. 

Falhas na cobertura com relação às vítimas
podem comprometer a validade de estudos
que trabalhem com esses tipos de registros,
principalmente no que diz respeito às pessoas
que sofrem traumas mais leves e àquelas que
desempenham determinados papéis no mo-
mento do acidente, como é o caso de pedes-
tres, ciclistas e motociclistas, como demonstra-
do neste trabalho.

Essa realidade, contudo, parece não se limi-
tar ao município de Londrina, pois mesmo em
países desenvolvidos há relatos de sub-registro
de acidentes pelos órgãos responsáveis por es-
sas informações. Teanby (1992) verificou, por
exemplo, em uma região da Grã-Bretanha, que
para 16% dos pedestres falecidos não havia o
correspondente registro policial. No Canadá,
observou-se que 40% das crianças menores de
15 anos atendidas em setores de emergência
em decorrência de acidentes, como pedestres
ou ciclistas, não tinham registro do evento na
polícia ( Joly et al., 1991). Na Austrália, Cerca-
relli et al. (1996) verificaram, como no atual es-
tudo, uma decrescente cobertura de registro
policial do acidente à medida que a gravidade
do trauma diminuía: 88,9% para os que morre-
ram, 69,9% para os internados e 45,2% para os
atendidos em setor de emergência com alta
posterior. Nesse mesmo país, observou-se, em
outro estudo, que, em média, apenas 64% das
vítimas atendidas em hospitais dispunham de
registro policial, sendo menor a proporção pa-
ra motociclistas em acidentes envolvendo ape-
nas a motocicleta (29%) em comparação aos
condutores dos demais veículos a motor (79%)
(Rosman & Knuiman, 1994). Em estudo reali-
zado na França, Aptel et al. (1999) detectaram
taxas significativamente menores de notifica-
ção do acidente à polícia entre pedestres e mo-
tociclistas e entre vítimas com concentração
sangüínea de álcool igual ou maior que 0,8g/l.
Por outro lado, esse mesmo trabalho encon-
trou maiores taxas para os acidentes ocorridos
na área urbana, entre 6 e 24 horas, e entre os
que permaneceram internados durante mais
de seis dias. 

Os resultados da presente investigação in-
dicam que os dados de acidentes de trânsito

derivados de registros policiais apresentam fa-
lhas importantes do ponto de vista quantitati-
vo, pois mais de dois terços das vítimas não te-
riam sido captadas, caso não fossem consulta-
das outras fontes de dados, como as declara-
ções de óbito e as fichas hospitalares. Não obs-
tante esse fato, esses registros fornecem valio-
sos detalhes a respeito de características rela-
cionadas ao veículo, às vítimas, à via pública e
às condições sob as quais se deram os aciden-
tes, importantes para subsidiar a adoção de
medidas apropriadas de prevenção. Esses re-
gistros podem ser utilizados, ainda, na avalia-
ção de tendências, porque são os únicos que
possibilitam a obtenção de dados sobre víti-
mas não fatais em uma série histórica relativa-
mente longa. Cuidado especial deve ser toma-
do, entretanto, nas conclusões referentes a víti-
mas específicas, como ciclistas e pedestres,
bem como para as vítimas com trauma de me-
nor gravidade, tendo em vista sua evidente su-
bestimação nesses boletins.

Para a análise da mortalidade por essas cau-
sas, recomenda-se trabalhar com dados da área
da Saúde (o SIM) pois, apesar de problemas re-
lativos à qualidade da informação (Mello-Jor-
ge, 1990; Mello-Jorge et al., 1997), estes permi-
tem uma cobertura melhor do que os registros
policiais, ainda que não possibilitem discrimi-
nar o município de ocorrência do acidente, pois
as informações disponíveis, referem-se apenas
ao local de residência ou ocorrência do óbito.

Com relação à qualidade da informação so-
bre as circunstâncias do acidente, deficiências
já foram salientadas por diversos pesquisado-
res brasileiros em relação aos dados de morta-
lidade (Andrade, 1995; Drumond Jr. et al., 1999;
Ladeira e Guimarães, 1998; Mello-Jorge, 1990)
e alguns municípios têm implantado ações com
vistas a contornar tal problema, como é o caso
de Londrina, através de seu Núcleo de Informa-
ções em Mortalidade (Silva & Andrade, 1996).

No que concerne à morbidade, Lebrão et al.
(1997) lamentam o fato de que, nas internações
hospitalares via SUS, praticamente inexistirem
dados que permitam o conhecimento de quais
causas externas provocaram lesões e envene-
namentos, o que foi sanado a partir de 1998,
em razão de determinação específica do Minis-
tério da Saúde.

No presente trabalho, a análise das infor-
mações sobre as circunstâncias do acidente
nos três níveis (pronto-socorro, internação e
óbito) revelou, paradoxalmente, uma piora da
qualidade à medida que a gravidade do trauma
aumentou, com um gradiente decrescente de
concordância, medido pelo coeficiente Kappa,
do nível de pronto-socorro até o óbito (0,63 a
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0,10). De acordo com a proposta de classifica-
ção de Landis & Koch (1977), a concordância,
nesta investigação, seria pequena para as in-
formações contidas nas declarações de óbito,
regular para as descritas nas fichas de interna-
ção e substancial para as de pronto-socorro.

A declaração de óbito, preenchida com ba-
se em necropsia e laudos policiais, deixou de
informar como acidentes de transporte terres-
tre cerca de 35% das mortes. No conjunto de
declarações, chama ainda a atenção o fato de
que apenas 20,0% definiam o tipo de vítima
(18,5% classificadas como pedestres e 1,5% co-
mo motociclista) e em cerca de 45% desses óbi-
tos constava apenas “acidente de trânsito”, sem
especificação do tipo de vítima. Caso nenhuma
investigação fosse realizada, os ciclistas não se-
riam representados entre os óbitos e os moto-
ciclistas, que foram maioria, representariam
apenas 1,5%.

O percentual de identificação dos óbitos
por acidentes de transporte terrestre observa-
do neste estudo (65%) está bastante abaixo do
encontrado em uma coorte de veteranos ame-
ricanos combatentes no Vietnã (97%) (Moyer et
al., 1989), e é semelhante ao observado em Be-
lo Horizonte, Minas Gerais (68%) (Ladeira &
Guimarães, 1998). Em São Paulo, Drumond Jr.
et al. (1999) relatam uma melhor qualidade: em
1996, os atropelamentos, acidentes ferroviários
e outros acidentes de trânsito foram revelados
em 1.725 óbitos, perfazendo 93,4% do total de
mortes por essas causas após investigação. Os
resultados aqui apresentados denotam a ne-
cessidade de se investir na melhoria da infor-
mação em mortalidade por causas externas na
sua origem, a partir da declaração de óbito, o
que pode ser atingido por intermédio de investi-
mentos junto ao IML e estudantes de Medicina.

Cumpre assinalar que, tanto em Londrina
como em São Paulo, há programas municipais
específicos de melhoria da informação oficial
em mortalidade (Drumond Jr. et al., 1999; Silva
& Andrade, 1996). Dessa maneira, a situação
precária da informação revelada nos resulta-
dos apresentados é, quase que totalmente, re-
tificada pelo Núcleo de Informações em Mor-
talidade de Londrina (NIM) que, através de
consultas ao próprio IML, imprensa escrita ou
família, faz correções nas causas básicas de
óbito que constarão do sistema oficial de infor-
mações em mortalidade.

Com relação às informações registradas em
fichas de prontos-socorros e de internação,
apesar dessas apresentarem melhor qualidade
do que as de mortalidade, observa-se, ainda,
uma parcela importante de traumas de inten-
ção indeterminada (principalmente nos inter-

nados) e de vítimas cujo papel no momento do
acidente não é especificado. Nesses casos, as-
sim como nos óbitos, cabe lembrar que a intro-
dução da CID-10, em substituição à nona revi-
são, trouxe modificações substanciais quanto à
necessidade de informação para codificação
(Laurenti, 1997), sendo recente seu uso em nos-
so meio (desde 1996, para dados de mortalida-
de, e desde 1998 para as internações pelo SUS).
Nos acidentes de transporte terrestre, as víti-
mas passaram a ser classificadas, principal-
mente, por seu papel no momento do acidente
(pedestre, ciclista, motociclista, etc.) e, secun-
dariamente, pelas características do acidente
(colisão com ônibus, carro, caminhão, aciden-
te sem colisão, etc.). O quarto dígito é reserva-
do para maior especificação, como por exem-
plo se a vítima era condutora ou passageira, se
o acidente ocorreu na via pública, entre outros.
Esses detalhes contribuem, sem dúvida, para a
indicação de situações que favorecem a ocor-
rência dos acidentes de transporte. Dessa for-
ma, acredita-se que seja necessária uma maior
divulgação da Classificação de Doenças em vi-
gor, visando estimular diagnósticos que possi-
bilitem uma classificação acurada, coerente
com o propósito da informação sobre causas
externas, qual seja, o de subsidiar as ações que
tenham como meta a redução desse fenômeno.

Outra característica mostrada neste estudo
é a de que o termo “atropelamento”, sem qual-
quer outra especificação, tem sido utilizado
para outras categorias de vítimas, além de pe-
destres. De acordo com a CID-10 (OMS, 1996),
em seu capítulo de “instruções para a classifi-
cação e a codificação de acidentes de transpor-
te”, se a condição da vítima não estiver especi-
ficada, mas constar que foi atropelada, esta de-
ve ser classificada como pedestre (categorias
V01-V09). Notou-se neste estudo, no entanto,
que algumas das vítimas que ocupavam bici-
cleta ou motocicleta receberam essa classifica-
ção (atropelamento) sem qualquer menção ao
veículo ocupado, o que faria, caso não houves-
se investigação complementar, que fossem clas-
sificadas como pedestres, inflacionando essa
categoria. No caso de óbitos, o aumento propor-
cional seria ainda maior, dado o menor núme-
ro de eventos. Esse procedimento, caso assu-
ma maiores proporções, pode comprometer a
análise de dados que se baseiem apenas na des-
crição do acidente realizada pelo profissional de
saúde, com subestimação do número de ciclis-
tas e motociclistas traumatizados em acidentes.

A situação apresentada com relação à qua-
lidade da informação revela, por um lado, pou-
co conhecimento e/ou motivação dos profis-
sionais de saúde que atendem essas vítimas
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quanto às necessidades de detalhamento, nos
casos de acidente de transporte, do papel de-
sempenhado pela vítima e das circunstâncias
do acidente, para uma classificação detalhada
e internacionalmente recomendada, como é o
caso da CID-10. Por outro, demonstra, como
seria de se esperar, maior preocupação desses
profissionais com relação à descrição das le-
sões, o que é necessário para a adequada e
oportuna instalação de medidas de recupera-
ção das funções das vítimas. Todavia, como já
referido, a causa externa que provocou a lesão
tem importância fundamental em nível da saú-

de coletiva, pois define as características dos
acidentes ou violências responsáveis por essa
demanda, sendo importante para indicar que
medidas preventivas devem ser adotadas, prio-
ritariamente, em benefício da coletividade.
Daí, portanto, a necessidade de se estabelecer
mecanismos que propiciem, a médio prazo, a
possibilidade de se conhecer, com adequada
cobertura e qualidade, e de forma rotineira, a
situação também no que se refere às vítimas
não fatais de acidentes de transporte terrestre
em Londrina, a exemplo do que já vem ocor-
rendo em termos de mortalidade.
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